
Já se está discutindo na Assem- 
iléia Constituinte do Rio Grande 
lo Sul a adoção do regime parla- 
nentar. Que eu saiba, até agora 

direito constitucional da União. 
Dentro do sistema que adotamos 
no centro, náo há margem para os 
regimes originais nos Estados 

omente uma voz se levantou para Espanta, mais que a erroneidade 
i impugnar. E é justamente tal da afirmação, o entono com que 
mpugnaçáo que, pela inanltíade ela se faz. Não há. nem pode ha- 
los argumentos invocados, demons- ver, a menor duvida: é uma ver- 

ESTADO FEDERAL 

Ot EAITARIO?! 

ra estar certa a tese impugnada. 
Duas são as questões que se de- 

'em debater e resolver. A primei- 

dadeira inconcussa, um principio 
evidente; é um axloma, um dogma. 

Entretanto, se tal fôra verdadei- 
RaulPilla i/.V. 

(Para os Olarlos Associados) 
•a é; podem os Estados adotar o:ro, o Estado que não se poderia 
.istema parlamentar? E' a segun-1 considerar federal, apesar de para- 
la: sendo lícito, será conveniente digma das republios federativas 
azê-lo? Iseriam os Estados Unidos! Lá náo 
Menos suscetível de acordo í se verifica esta uniformidade que 

ista ultima, pois envolve juízo de 
jalor, que varia necessariamente 
tom a formação mental de cada in- 

por aqui se imagina e apregoa. A 
única obrigação que, no tocante ã 
organização política, a Constitui- 

lividuo. Uma pessoa verdadeira-^ ção impõe ás unidades federadas, é 
nente compenetrada da supcrio-;"uma forma republicana de go- 
iade da democracia representativa, J verno". Nada mais do que isto. E 
: que, aceitando o princípio, náo;assim é que, enquanto alguns ES- 
he refoge ás conseqüências, será,'tados aoempanham mais ou menos 
iem titubear, por um governo co- a organização federal, em outros 
etivo e responsável; mas Já assim Icertos secretários sáo eleitos pelo 
iãn pensará quem, pouco conven-lpovo conjuntamente com o gover- 
:ido das virtudes da democracia, há nador, ou são nomeados pela le- 
le tender, mais ou menos cons-; gislatura; finalmente, um Estado 
'.ientemente, para os chamados go. [ existe, o de Michlgan, em que se 
'ernos fortes. .instituiu um verdadeiro governo 

Deixemos, pois, de lado esta ulti- colegial — todos os secretarlog são 
na questão, em que tantos e tio I eleitos simultaneamente com o go- 
'ariavets fatores interferem — tsm-1 vernador. Onde, pois, na republica 
oeramento, educação, cultura, etc. 1 federativa por excelência, o que o 
— para só discutir a primeira,1 orador considerou a "pedra de to- 
sto é. a possibilidade legal de ser que das instituições republican s"? 
idotado o governo parlamentar pe- Não existe, nem poderia existir a 
os Estados federados. invocada uniformidade; o que ca- 

Nega-a formalmente nm deputado 1 racteriza justamente o regime fe- 
:onstituinte, em discurso pronun-j deratlvo ê a autonomia das unidades 
dado na sessão de 28 de março, j constitutivas da União, isto é. a 
'Não devemos esquecer, sobretudo i liberdade de prover aos seus pro- 
— diz ele — que vivemos nuwalprios interesses. "Pelo modelo ame- 

ticulares. completamente autôno- 
mos quanto à sua organização in- 
terna, sob a forma republicana, 
têm igual soma de atribuições". 
Outra não era a doutrina da Cons- 
tituição de 24 de fevereiro de 1891, 
quando dizia, no artigo 63; "Cadi 
Estado reger-se-á pela Constituição 
e pelas leis que adotar, respeitados 
os princípios constitucionais da 
Uniáo". 

ederaçâo e que, nesta, a pedra de 
oque das instituições republicanas 

s a perfeita harmonia do direito 
:onstitucional dos Estados com o 

ficano — dizem Rodrigo Otávio e 
Paulo Viana, nos seus excelentes 
"Elementos de Direito Publico Cons- 
titucional"—todoa os Estados par- 

Quais eram estes princípios? Não 
os definia a Constituição, m.s. se- 
gundo Barbalho, o seu mais auto- 
rizado comcntador, eram eles: a 
liberdade individual e as suas ga- 
rantlss, a democracia, a represen- 
tação política, a forma republicana, 
a temporariedade das funções po- 
litlcas, a responsabilidade política 
e civil dog gestores das funções pu- 
blicas. a autonomia e a igualdade 
política dos Estados, a divisão do 
poder publico nos seus três ramos, 
a faculdade de emendar e refor- 
mar a' Constituição adotada Como 
se viu, nenhuma menção se faz do 
regime presidencial. Simples' é a 
razão: não caberia erigi-lo em 
principio constitucional, por cons- 
tituir simples variante da republi- 
ca democrática e representativa. 

Semelhantemente dispõe a vigen- 
te Constituição de 18 de setembro 
de 1946. Assim reza o seu artigo 
18; "Cada Estado se regerá pela 

Constituição e pelas leis que ado- 
tar, observados Og princípios esta- 
belecidos nesta Constituição". Des- 
tacando-se, porem, de sua pre- 
cessora, enumera tais principia, no 
artigo 7o, Inciso VII, e entre eles 
não se encontra o regime presiden- 
cial. Impõe-se a conclusão: nem 
pela doutrina, nem pelos textos, 
legais, é o presidencialismo um 
principio constitucional: e podem 
os Estadog adotá-lo, ou deixar de 
adotá-lo. 

Afirmar, pois, como fez o aludi- 
do deputado, que, "dentro do sis- 
tema que adotamos no Centro, não 
há margem para os regimes origi- 
nais nos Estados", é simplesmente 
negar a federação e confundi-la 
com o Estado unitário. 

Há. no discurso parlamentar que 
tomei a liberdade de comentar, uma 
afirmação que merece analisada. 
"A correspondência entre as ins- 
tituições federais e estaduais é, 
antes de tudo — diz o orador — 
uma condição de 'Interna. De- 
vemos fugir a Todo e qualquer 
prurido que toque o fundo das ins- 
tituições Já estabelecidas no país... 
Se procedermos de outro modo, te- 
remos aberto uma brecha na uni- 
dade nacional". E, para ilustrar a 

sua tese, lembra as porfiadas e san- 
grentas lutag sustentadas no passa- 
do contra a Constituição sul-rio- 
grandense de 14 de julho. 

Começo concordando com o pre- 
ceito salutar enunciado pelo ora- 
dor: evitar devemos tudo quanto 
altere o fundo das instituições eS'- 
tabclçcidas no país. Mas, qual é o 
fundo, isto é, a essência destas ins- 
tituições? Já náo é matéria con- 
trovertivel, pois se acha definida 
no inciso VII do artigo 7o da Cons- 
tituição: é a republica, a democra- 
cia representativa, a federação. 
Claro é que uqja Constituição esta- 
dual que negasse a republica, per- 
vertesse a democracia representati- 
va,ou violasse a federação, se tor- 
naria origem de muitos maies. Im- 
portará nisso, porem, a .adoçáo do 
sistema parlamentar num Estado, 
sistema que é, pelo menos, tão re- 
publicano quanto o presidencial e. 
certamente, mais democrático do 
que ele? 

Muito diverso é o caso da Cons- 
tituição de 14 de julho, contra « 
qual se levantaram duag revoluções 
e se fizeram acessas campanhas 
políticas. Posto que republicano, 
não era propriamente democrático 
e representativo o regime por ela 
instituído. Como ninguém Ignora, 
exercia o presidente do Estado ver- 
dadeira ditadura, que, por sucessi- 
vas reeleições, se podia prolongar 
indefinidamente; governava e le- 
gislava e. graças ás suas enormes 
prerrogativas, dominava também o 
poder Judiciário. Para usar a mes- 
ma expressão do crador. vigoravam 
no Rio Grande do Sul "Instituições 
contrarias á estrutura institucional 
da união". Era a ditadura o que 
se queria combater, e não deter- 
minada modalidade de democracia 
representativa, quando se invocava 

« Constituição Federal, cart» j*6 

garantias, que era, para os h3®1' 
tantes de todos bs Estados. A pt0- 

,va real desta afirmação está em 
dUe - parlamentaristas eram multo®- 
senão a maioria dos que, por dues ; 
vezes, tomaram armas contra o re- 
gime imperante no Rio Grande,1 

Não lutavam estes, evidentemente.; 
pelo presidencialismo da Constitui-, 
ção de 24 dc fevereiro, senão somen-í 
te pelos princípios básicos da re-l 
publica e da democracia represem, 
tativa, nela consagrados. Se, em ■ 
vez da ditadura, se houvesse ado- J 
tado o sistema parlamentar, quem 
embora lhe preferisse o presiden-, 
ciai, se houvera rebelado contra ele. 
visto como mais do que plenamente j 
realizados se achavam os requisitos 
da democracia representativa? 

Não há, como se vê, nenhuma 
paridade entre os dois casos; o pas- 
sado e o que se verificaria agora, 
se adotado fosse o sistema parla- 
mentar. Lá houvera um retrocesso 
da republica democrática, que a 

Constituição Federal prometia, para! 
a ditadura, que a mesma Consti- 
tuição vedava; aqui, pelo contrarim i 
ficariamos com os melhores mo-: 
delos da democracia representativa- 
Quem, senão um insensato, se sen- 
tiria autorizado a Insurgir-se, desde 
que a fórmula houvesse sido legal- 
mente adotada pela maioria da As- 
sembléia Constituinte? 

Não devemos esquecer — dig" 
parafraseando o orador — que vi- 
vemos numa federação e que, nes- 
ta, a pedra de toque é a autono- 
mia, isto é, a liberdade de organi- 
zação interna, respeitados, eviden- 
temente, certos principies funda- 
mentais: e que é, pelo contrario, a 
arbitraria neaaçáo desta liberdad" o 
que poderá pôr em risco a paz in- 
terna. 


